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MP 1031 - Impactos sobre o consumidor

1 - DESCOTIZAÇÃO
Distribuidoras (consumidores) perdem energia de cotas e precisam comprar nova 
energia a preço de mercado: Estimativas de até 7 bilhões de Reais por ano  - até 
210 bilhões de Reais em 30 anos (Apresentação Tolmasquim)

- Contratos de Concessão foram celebrados, por 30 anos, com 
proprietários de todas as usinas que aceitaram as condições colocadas 
na Lei 12.783/2013, entre elas:

• alocação de cotas de garantia física de energia e de potência da usina 
hidrelétrica às concessionárias e permissionárias de serviço público de 
distribuição de energia elétrica do Sistema Interligado Nacional - SIN, (...)



MP 1031 - Impactos sobre o consumidor

1 - DESCOTIZAÇÃO

Agora o Governo envia ao Congresso uma MP para privatização da Eletrobras e entre 
outras questões define:

• Art. 2º Para a promoção da desestatização de que trata esta Lei, a União fica autorizada a conceder, pelo

prazo de trinta anos, contado da data de assinatura dos novos contratos, novas outorgas de concessões

de geração de energia elétrica sob titularidade ou controle, direto ou indireto, da Eletrobras (para usinas):

• I - que tenham sido prorrogadas nos termos do disposto no art. 1º da Lei nº 12.783, de 11 de

janeiro de 2013;



MP 1031 - Impactos sobre o consumidor

1 - DESCOTIZAÇÃO

O atendimento do inciso I do Art. 2º é ótimo para o Tesouro Nacional (recebe bônus 
e aumenta valor de suas ações) e também para os novos controladores e acionistas 
da empresa, que com a chamada “liberalização” do mercado de energia terão seus 
lucros multiplicados muitas vezes

Mas e os consumidores cativos das distribuidoras?

Perderão o direito de receber a energia mais barata disponível no mercado 
(proveniente das usinas que pagaram por muitos anos com suas tarifas) para 
comprarem para eles uma energia mais cara??

O SENADO vai aprovar a QUEBRA DOS CONTRATOS decidida na Câmara?

Quem defenderá os direitos dos Consumidores?



MP 1031 - Impactos sobre o consumidor

2 - “Benesses” do PLV – Contratação de térmicas, PCHs, prorrogação 
PROINFA, energia de Itaipu

• Expansão e segurança do Setor Elétrico é garantida pela compra de energia nova 
pelos consumidores cativos através das distribuidoras

• Como não escolhem a energia que compram, regulação define que a expansão 
deve se dar por leilões públicos onde os vencedores são os que oferecem energia 
pelo menor preço

• As usinas ofertadas nos leilões têm seus projetos antecipadamente aprovados pela 
EPE

• As fontes mais baratas atualmente são solar, eólica e UHE

• Usinas hídricas, especialmente com reservatórios, têm preços iniciais mais altos 
mas vencida a concessão, se a renda hídrica for capturada para modicidade 
tarifária (como na 12.783) geram grandes ganhos para consumidores

• Como solar e eólica são fontes intermitentes a melhor opção para o país é a 
combinação destas fontes com UHEs com reservatórios e UTE FLEXÍVEIS



Preços de Energia em Leilões de usina nova

ANEEL - Leilão de Geração 04/2019



MP 1031 - Impactos sobre o consumidor

2 - “Benesses” do PLV – Contratação de térmicas, PCHs e prorrogação 
PROINFA

• PLV aprovado na Câmara e agora submetido ao Senado subverte a essência do 
modelo setorial, cria reservas de mercado para fontes e impõe sobrecustos aos 
responsáveis pela garantia do suprimento de energia – consumidores cativos

• Alguém perguntou aos consumidores se eles querem esta energia mais cara em 
detrimento das fontes solar e eólica tão mais baratas?

• Alguém perguntou aos consumidores se querem prorrogar os caros contratos do 
PROINFA se podem comprar nova energia solar e eólica por menos da metade do preço?

O Senado Federal vai referendar os “negócios” aprovados pela Câmara?

É esta a modernização que visa dar PODER ao consumidor?

Quem defende os direitos dos consumidores de energia?
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